
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 2268 - SC 
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANA CLAUDIA JOLY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
ADVOGADOS : EDUARDO BUZZI - SC014848

ROSEMARIE GRUBBA SELHORST - SC007653
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO - SC010754
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO DISPONIBILIZADOS PELO SUS. ACÓRDÃO DA 
TNU QUE NÃO CONHECEU DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO EM 
RAZÃO DA SÚMULA 42/TNU. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE 
O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO DO PRESENTE 
PEDIDO DIRIGIDO AO STJ. PRECEDENTES. PEDIDO NÃO 
CONHECIDO.
1. Considerado que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Nos termos do artigo 14, § 4º, da Lei n. 10.259/01, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal ao Superior Tribunal de Justiça quando 
a orientação acolhida pela Turma de Uniformização decidir questão de direito 
material de forma contrária à súmula ou jurisprudência dominante desta Corte.
3. No caso, a TNU não conheceu do recurso, ao fundamento de que a análise da 
questão esbarra no óbice da Súmula 42/TNU, que veda, na via eleita, o reexame de 
matéria de fato. Assim, o não pronunciamento quanto ao mérito da controvérsia 
impede o seguimento ao presente feito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/09/2022 a 04/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 04 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA34107040 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 05/10/2022 15:39:10
Código de Controle do Documento: 43d883d7-2013-4e4d-88bb-d0d1e720a17b



AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 2268 - SC 
(2021/0251359-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANA CLAUDIA JOLY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
ADVOGADOS : EDUARDO BUZZI - SC014848

ROSEMARIE GRUBBA SELHORST - SC007653
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO - SC010754
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO DISPONIBILIZADOS PELO SUS. ACÓRDÃO DA 
TNU QUE NÃO CONHECEU DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO EM 
RAZÃO DA SÚMULA 42/TNU. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE 
O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO DO PRESENTE 
PEDIDO DIRIGIDO AO STJ. PRECEDENTES. PEDIDO NÃO 
CONHECIDO.
1. Considerado que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Nos termos do artigo 14, § 4º, da Lei n. 10.259/01, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal ao Superior Tribunal de Justiça quando 
a orientação acolhida pela Turma de Uniformização decidir questão de direito 
material de forma contrária à súmula ou jurisprudência dominante desta Corte.
3. No caso, a TNU não conheceu do recurso, ao fundamento de que a análise da 
questão esbarra no óbice da Súmula 42/TNU, que veda, na via eleita, o reexame de 
matéria de fato. Assim, o não pronunciamento quanto ao mérito da controvérsia 
impede o seguimento ao presente feito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por Ana Claudia Joly contra decisão proferida em pedido de uniformização de 

interpretação de lei, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 811):
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO 
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DISPONIBILIZADOS PELO SUS. ACÓRDÃO DA TNU QUE NÃO CONHECEU 
DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO EM RAZÃO DA SÚMULA 42/TNU. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. 
NÃO CABIMENTO DO PRESENTE PEDIDO DIRIGIDO AO STJ. 
PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO.
 

Em suas razões, o agravante alega ser evidente o alegado dissídio jurisprudencial, na 

medida em que "o Superior Tribunal de Justiça, ao tratar do tema em questão, firmou 

posicionamento contrário ao do acórdão combatido em sede de incidente de uniformização" (fls. 

830), no sentido de que "que para o fornecimento de medicamentos/tratamentos não fornecidos 

pelo SUS, mesmo que haja alternativos fornecidos por este, deve-se considerar o prescrito pelo 

médico especialista que acompanha a requerente, quando o respectivo médico demonstrar que 

os medicamentos/tratamentos alternativos oferecidos pelo SUS não se fizeram suficiente para o 

tratamento da enfermidade" (fls. 832).

Acrescenta que "não se trata, no caso em análise, de exame de matéria probatória ou 

processual, mas sim de direito material" (fls. 833).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Seção .

Com impugnações.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Consoante assentado na decisão, nos termos do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/01, o pedido 

de uniformização de interpretação de lei federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente é 

cabível quando o acórdão da Turma Nacional de Uniformização, na análise do direito material, 

estiver em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, senão vejamos:
Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal 

quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material 
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei.

(...)
§ 4º Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em 

questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, a parte interessada poderá provocar a 
manifestação deste, que dirimirá a divergência.

Por sua vez, a demonstração da divergência se dá mediante a verificação das 

circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a realização do cotejo 

analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do 255, § 1º, do 
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RISTJ.

No caso dos autos, verifica-se que o acórdão proferido pela TNU não conheceu do PUIL 

lá interposto, por entender que a pretensão recursal esbarra na vedação prevista na Súmula 

42/TNU, que assim dispõe: "Não se conhece de incidente de uniformização que implique 

reexame de matéria de fato".

Além disso, não se constata tenha o alegado dissídio jurisprudencial sido comprovado, 

tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do 

dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os assemelhem, não se 

oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.

Assim, considerando que não houve pronunciamento da TNU quanto ao mérito da 

controvérsia, a qual se pretende a pacificação de entendimento, não há como se dar seguimento 

ao presente feito.

Nesse sentido são os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 42 DA TNU. SÚMULA N. 7 DO STJ.
I - Trata-se de mandado de segurança impetrado em desfavor de decisão proferida pelo 
Presidente da TNU que inadmitiu o pedido de uniformização suscitado pelo impetrante. Na 
sentença, o pedido foi julgado indeferido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001 que o incidente de uniformização dirigido ao 
STJ somente é cabível contra decisão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando 
questão de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ. Nesse 
diapasão: AgRg na Pet n. 7.549/PR, Terceira Seção, Ministro Og Fernandes, DJe de 
8/4/2010.
III - No caso em comento, não houve decisão colegiada, mas tão somente decisão do 
Presidente da TNU, que conheceu do agravo e negou seguimento ao incidente, com 
fulcro no art. 15, V, do RITNU, por incidir, no caso, a Súmula n. 42/TNU (Não se 
conhece de incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fato).
IV - Considerando que o pedido de uniformização de jurisprudência somente é cabível 
de decisão do colegiado da Turma Nacional que tenha analisado o direito material, não 
há como conhecer do incidente, porque se insurge contra decisão pautada em questão 
de direito processual, decidida monocraticamente.
V - Ademais, eventual alteração do julgado representaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado no âmbito do Incidente de Uniformização, nos termos da 
Súmula n. 42 da Turma Nacional de Uniformização ("Não se conhece de incidente de 
uniformização que implique reexame de matéria de fato."), bem como da Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial.") e da Súmula n. 279 do Supremo Tribunal Federal ("Para 
simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário."), aplicáveis por analogia 
às Turmas de Uniformização. Para ilustrar: AgInt no PUIL n. 929/MA, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 6/5/2019; AgInt no PUIL n. 546/AC, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º/4/2019.
VI - Agravo interno improvido (AgInt no PUIL 2.389/SP, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/05/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
PRESIDÊNCIA DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O procedimento do pedido de uniformização de interpretação de lei federal encontra-se 
previsto no art. 14 da Lei 10.259/2001, que dispõe que caberá pedido de uniformização de 
lei federal perante o Superior Tribunal de Justiça somente quando a decisão da Turma 
Nacional sobre questão de direito material estiver em confronto com súmula ou 
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jurisprudência dominante do STJ.
2. No caso dos autos, o pedido formulado não atende aos requisitos legais. Na presente 
demanda, a Turma Nacional, com base em fundamentos exclusivamente processuais, 
não conheceu do incidente de uniformização, razão pela qual não proferiu juízo acerca 
da questão de direito material suscitada.
3. Agravo Interno do particular a que se nega provimento. (AgInt no PUIL 1.132/RN, Rel. 
MIN. MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª 
REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 29/04/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
CONTROVÉRSIA DE DIREITO MATERIAL. AUSÊNCIA. DESCABIMENTO.
1. De acordo com o disposto no art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal, dirigido a esta Corte, quando a 
orientação acolhida pela Turma Nacional, em questões de direito material, contrariar 
súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.
2. Hipótese em que o pedido de uniformização de jurisprudência não foi conhecido 
pela TNU por fundamento de natureza processual. Incidência das Súmulas 10, 35, 42, 
todas da TNU.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no PUIL 1.744/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 24/11/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO NOS TERMOS REGIMENTAIS E LEGAIS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 42 DA TURMA NACIONAL 
DE UNIFORMIZAÇÃO.
1. Foi interposto Incidente de Uniformização de Jurisprudência no STJ, com fundamento no 
art. 34, caput, do RITNU, inadmitido pela Turma Nacional de Uniformização. Houve novo 
Agravo contra a decisão que negou seguimento ao Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência, tendo sido recebido e remetido ao STJ, com base no art. 34, § 3º, do RITNU.
2. Verifica-se nos presentes autos que o requerente não se desincumbiu do ônus de 
realizar o necessário cotejo analítico entre os julgados postos em confronto, o que 
impede o conhecimento do incidente. O requerente limita-se a transcrever ementas dos 
julgados, o que não é suficiente para se constatar similitude fática entre os acórdãos-
paradigmas e o recorrido. Não demonstrada a divergência geradora do Incidente de 
Uniformização de Jurisprudência, o relator não deve instaurá-lo. No mesmo sentido: 
AgInt no PUIL 1.074/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
16/9/2019; AgInt no PUIL 106/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
31/5/2019.
3. Como bem ressaltado pela Turma recursal, ao inadmitir o Pedido de Uniformização 
da parte autora, eventual alteração do julgado representaria reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Incidente de Uniformização, nos 
termos da Súmula 42 da Turma Nacional de Uniformização ("Não se conhece de 
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fato."), bem como da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial.") e da Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal ("Para 
simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário."), aplicáveis por analogia 
às Turmas de Uniformização. Para ilustrar: AgInt no PUIL 929/MA, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 6/5/2019; AgInt no PUIL 546/AC, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º/4/2019.4. Pedido de Uniformização de Interpretação 
de Lei não conhecido (PUIL 1.395/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 26/02/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, DIRIGIDO AO STJ. JUIZADO ESPECIAL 
FEDERAL. ART. 14, § 4º, DA LEI 10.259/2001 E RESOLUÇÃO/STJ 10/2007. 
AUSÊNCIA DE DECISÃO COLEGIADA DA TNU SOBRE QUESTÃO DE DIREITO 
MATERIAL. PEDIDO DIRIGIDO À TNU POR ELA NÃO CONHECIDO, COM BASE 
NA SÚMULA 42/TNU. NÃO CABIMENTO DO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, DIRIGIDO AO STJ. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que não conheceu do presente Pedido de 
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Uniformização de Interpretação de Lei Federal.
II. Nos termos do art. 14, § 4°, da Lei 10.259/2001 e da Resolução/STJ 10/2007, o Pedido 
de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao STJ, a ser suscitado perante a 
Turma Nacional de Uniformização, exige, como pressuposto, que a orientação acolhida pela 
Turma de Uniformização, em questões de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça.
III. No caso dos autos, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, 
dirigido à TNU, não foi por ela conhecido, em julgamento colegiado da TNU, nos 
termos da Súmula 42 da TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que 
implique reexame de matéria de fato").
IV. Como não houve pronunciamento colegiado, pela Turma Nacional de 
Uniformização, acerca do mérito da controvérsia posta no presente Pedido de 
Uniformização, não há, portanto, como conhecer da presente irresignação, à luz do art. 
14, § 4º, da Lei 10.259/2001 e da Resolução/STJ 10/2007 . Nesse sentido os precedentes 
da Primeira Seção do STJ, em feitos análogos ao presente, concluindo-se pelo não 
conhecimento do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, por 
inexistente decisão colegiada da Turma Nacional de Uniformização sobre questão de 
direito material: AgInt na Pet 11.303/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/05/2018; AgInt no PUIL 301/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2017; AgInt na Pet 11.339/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/11/2016; AgInt no PUIL 
29/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/06/2016; 
AgRg na Pet 9.339/PA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 22/10/2015.
V. Agravo interno improvido (AgInt no PUIL 358/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/06/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE 
LEI. ART. 14 DA LEI 10.259/2001. TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA - TNU. AUSÊNCIA DE DECISÃO QUANTO AO MÉRITO.
1. A Lei 10.259/2001 prevê que os pedidos de uniformização dirigidos ao STJ devem: I 
- tratar de direito material; e II - afrontar súmula ou jurisprudência dominante deste 
tribunal.
2. No caso dos autos, o agravo do ora agravante não foi conhecido, ante os óbices das 
Súmulas 42 e 46 da TNU, ou seja, não houve pronunciamento da TNU quanto ao 
mérito da controvérsia. Assim, não há como dar seguimento ao presente feito, 
porquanto a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o incidente de 
uniformização somente é cabível quando há debate sobre a questão de mérito. Agravo 
interno improvido (AgInt no PUIL 29/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/06/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO DA PETIÇÃO. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 14, §4º, DA LEI 10.259/2001. 
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DECISÃO QUANTO AO MÉRITO.
1. Nos termos do artigo 14, § 4º, da Lei n. 10.259/01, caberá pedido de uniformização 
de interpretação de lei federal ao Superior Tribunal de Justiça quando a orientação 
acolhida pela Turma de Uniformização decidir questão de direito material de forma 
contrária à súmula ou jurisprudência dominante desta Corte.
2. No caso em tela, a TNU não conheceu do recurso, ao fundamento de que a análise da 
questão esbarra no óbice da Súmula 42/TNU, que veda, na via eleita, o reexame de 
matéria de fato. Assim, o não pronunciamento quanto ao mérito da controvérsia 
impede o seguimento ao presente feito. Precedente: AgInt no PUIL 29/MG, Rel. Min. 
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 14/06/2016; AgRg na Pet 9.378/PR, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 14/06/2016; AgRg na Pet 9.641/PR, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 15/03/2016.
3. Agravo interno não provido (AgInt na Pet 11.333/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/08/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.268 / SC
Número Registro: 2021/0251359-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50140806420174047201

Sessão Virtual de 28/09/2022 a 04/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ANA CLAUDIA JOLY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADORES : EDUARDO BUZZI - SC014848

ROSEMARIE GRUBBA SELHORST - SC007653
REQUERIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO - SC010754
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA CLAUDIA JOLY
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
ADVOGADOS : EDUARDO BUZZI - SC014848

ROSEMARIE GRUBBA SELHORST - SC007653
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO - SC010754
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/09/2022 a 04/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 05 de outubro de 2022
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